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1 APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 1.1 PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE E DA ANTERIORIDADE. 

1.2 A LEI PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO.
1.3 TEMPO E LUGAR DO CRIME. 

1.4 LEI PENAL EXCEPCIONAL, ESPECIAL E 
TEMPORÁRIA. 1.5 TERRITORIALIDADE E 

EXTRATERRITORIALIDADE DA LEI PENAL. 
1.6 PENA CUMPRIDA NO ESTRANGEIRO.

1.7 EFICÁCIA DA SENTENÇA ESTRANGEIRA. 
1.8 CONTAGEM DE PRAZO. 1.9 FRAÇÕES NÃO 

COMPUTÁVEIS DA PENA. 1.10 INTERPRETAÇÃO 
DA LEI PENAL. 1.11 ANALOGIA. 

1.12 IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. 
1.13 CONFLITO APARENTE DE NORMAS 

PENAIS.

A APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Dispõe o Código Penal:

PARTE GERAL
TÍTULO I

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei

 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. 
Não há pena sem prévia cominação legal. 

 Lei penal no tempo

 Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude 
dela a execução e os efeitos penais da sentença condena-
tória. 

 Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer 
modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenatória transitada 
em julgado. 

 Lei excepcional ou temporária 

 Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora de-
corrido o período de sua duração ou cessadas as circuns-
tâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado 
durante sua vigência.

 Tempo do crime

 Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento 
da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

Territorialidade

 Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de con-
venções, tratados e regras de direito internacional, ao cri-
me cometido no território nacional. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 1984)

 § 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como ex-
tensão do território nacional as embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo 
brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as aero-
naves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de pro-
priedade privada, que se achem, respectivamente, no espa-
ço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 1984)

 § 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes pra-
ticados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspon-
dente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil.

Lugar do crime 

 Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em 
que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem 
como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado.

 Extraterritorialidade

 Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometi-
dos no estrangeiro:

 I - os crimes: 
 a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da Re-

pública; 
 b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 

Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de 
empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia 
ou fundação instituída pelo Poder Público; 

 c) contra a administração pública, por quem está a seu 
serviço; 

 d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou do-
miciliado no Brasil; 

 II - os crimes: 
 a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 

a reprimir; 
 b) praticados por brasileiro; 
 c) praticados em aeronaves ou embarcações brasilei-

ras, mercantes ou de propriedade privada, quando em ter-
ritório estrangeiro e aí não sejam julgados. 

 § 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segun-
do a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no 
estrangeiro.

 § 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira 
depende do concurso das seguintes condições: 

 a) entrar o agente no território nacional; 
 b) ser o fato punível também no país em que foi pra-

ticado; 
 c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei 

brasileira autoriza a extradição; 
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d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou 
não ter aí cumprido a pena; 

 e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, 
por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segun-
do a lei mais favorável. 

 § 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime co-
metido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, 
reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 

 a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
 b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

 Pena cumprida no estrangeiro 

 Art. 8º - A pena cumprida no estrangeiro atenua a 
pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diver-
sas, ou nela é computada, quando idênticas. 

 Eficácia de sentença estrangeira 

 Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação da 
lei brasileira produz na espécie as mesmas consequências, 
pode ser homologada no Brasil para: 

 I - obrigar o condenado à reparação do dano, a resti-
tuições e a outros efeitos civis; 

 II - sujeitá-lo a medida de segurança.
 Parágrafo único - A homologação depende: a) para os 

efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte interessada; 
 b) para os outros efeitos, da existência de tratado de 

extradição com o país de cuja autoridade judiciária emanou 
a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Minis-
tro da Justiça.

 Contagem de prazo 

 Art. 10 - O dia do começo inclui-se no cômputo do 
prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calen-
dário comum. 

 Frações não computáveis da pena 

 Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas de liber-
dade e nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na 
pena de multa, as frações de cruzeiro. 

 Legislação especial

 Art. 12 - As regras gerais deste Código aplicam-se aos 
fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser de 
modo diverso. 

DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA ANTERIORI-
DADE

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não 
há pena sem prévia cominação legal.

Princípio: Nullum crimen, nulla poena sine praevia lege

Constituição Federal, art. 5º, XXXIX.

Princípio da legalidade: a maioria dos nossos autores 
considera o princípio da legalidade sinônimo de reserva 
legal.

A doutrina, orienta-se maciçamente no sentido de não 
haver diferença conceitual entre legalidade e reserva legal. 
Dissentindo desse entendimento o professor Fernando Ca-
pez diz que o princípio da legalidade é gênero que com-
preende duas espécies: reserva legal e anterioridade da lei 
penal. Com efeito, o princípio da legalidade corresponde 
aos enunciados dos arts. 5º, XXXIX, da Constituição Federal 
e 1º do Código Penal (“não há crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal”) e contém, 
nele embutidos, dois princípios diferentes: o da reserva le-
gal, reservando para o estrito campo da lei a existência do 
crime e sua correspondente pena (não há crime sem lei 
que o defina, nem pena sem prévia cominação legal), e o 
da anterioridade, exigindo que a lei esteja em vigor no mo-
mento da prática da infração penal (lei anterior e prévia co-
minação). Assim, a regra do art. 1º, denominada princípio 
da legalidade, compreende os princípios da reserva legal e 
da anterioridade.

Lei Penal no Tempo
A lei penal não pode retroagir, o que é denominado 

como irretroatividade da lei penal. Contudo, exceção à nor-
ma, a Lei poderá retroagir quando trouxer benefício ao réu.

Em regra, aplica-se a lei penal a fatos ocorridos durante 
sua vigência, porém, por vezes, verificamos a “extrativida-
de” da lei penal. 

A extratividade da lei penal se manifesta de duas ma-
neiras, ou pela ultratividade da lei ou retroatividade da lei.

Assim, considerando que a extra atividade da lei penal 
é o seu poder de regular situações fora de seu período de 
vigência, podendo ocorrer seja em relação a situações pas-
sadas, seja em relação a situações futuras.

Quando a lei regula situações passadas, fatos anterio-
res a sua vigência, ocorre a denominada retroatividade. Já, 
se sua aplicação se der para fatos após a cessação de sua 
vigência, será chamada ultratividade.

Em se tratando de extra-atividade da lei penal, obser-
va-se a ocorrência das seguintes situações:

a) “Abolitio criminis” – trata-se da supressão da figu-
ra criminosa;

b) “Novatio legis in melius” ou “lex mitior” – é a lei 
penal mais benigna;

Tanto a “abolitio criminis” como a “novatio legis in me-
lius”, aplica-se o principio da retroatividade da Lei penal 
mais benéfica.

A Lei nº 11.106 de 28 de março de 2006 descrimina-
lizou os artigos 217 e 240, do Código Penal, respectiva-
mente, os crimes de “sedução” e “adultério”, de modo que 
o sujeito que praticou uma destas condutas em fevereiro 
de 2006, por exemplo, não será responsabilizado na esfera 
penal.
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Segundo a maior parte da doutrina, a Lei nº 11.106 
de 28 de março de 2006, não descriminalizou o crime de 
rapto, previsto anteriormente no artigo 219 e seguintes do 
Código Penal, mas somente deslocou sua tipicidade para 
o artigo 148 e seguintes (“sequestro” e “cárcere privado”), 
houve, assim, uma continuidade normativa atípica.

A “abolitio criminis” faz cessar a execução da pena e 
todos os efeitos penais da sentença.

A Lei 9.099/99 trouxe novas formas de substituição de 
penas e, por consequência, considerando que se trata de 
“novatio legis in melius” ocorreu retroatividade de sua vi-
gência a fatos anteriores a sua publicação.

c) “Novatio legis in pejus” – é a lei posterior que 
agrava a situação;

d) “Novatio legis incriminadora” – é a lei posterior 
que cria um tipo incriminador, tornando típica a conduta 
antes considerada irrelevante pela lei penal.

A lei posterior não retroage para atingir os fatos prati-
cados na vigência da lei mais benéfica (“Irretroatividade da 
lei penal”). Contudo, haverá extratividade da lei mais bené-
fica, pois será válida mesmo após a cessação da vigência 
(Ultratividade da Lei Penal).

Ressalta-se, por fim, que aos crimes permanentes e 
continuados, aplica-se a lei nova ainda que mais grave, nos 
termos da Súmula 711 do STF.

Do Tempo Do Crime
Artigo 4º, do Código Penal

A respeito do tempo do crime, existem três teorias:
a) Teoria da Atividade – O tempo do crime consiste no 

momento em que ocorre a conduta criminosa;
b) Teoria do Resultado – O tempo do crime consiste 

no momento do resultado advindo da conduta criminosa;
c) Teoria da Ubiquidade ou Mista – O tempo do crime 

consiste no momento tanto da conduta como do resultado 
que adveio da conduta criminosa.

O Artigo 4º do Código Penal dispõe que:
Artigo 4º: Considera-se praticado o crime no momento 

da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do 
resultado (Tempus regit actum). Assim, aplica-se a teoria 
da atividade, nos termos do sistema jurídico instituído pelo 
Código Penal.

O Código Penal vigente seguiu os moldes do Código 
Penal português em que também é adotada a Teoria da 
Atividade para o tempo do crime. Em decorrência disso, 
aquele que praticou o crime no momento da vigência da 
lei anterior terá direito a aplicação da lei mais benéfica. 
O menor de 18 anos, por exemplo, não será considerado 
imputável mesmo que a consumação ocorrer quando ti-
ver completado idade equivalente a maioridade penal. E, 
também, o deficiente mental será imputável, se na época 
da ação era consciente, tendo sofrido moléstia mental tão 
somente na época do resultado.

Novamente, observa-se a respeito dos crimes perma-
nentes, tal como o sequestro, nos quais a ação se prolonga 
no tempo, de modo que em se tratando de “novatio legis in 
pejus”, nos termos da Súmula 711 do STF, a lei mais grave 
será aplicada.

Lei Excepcional ou Temporária
(art. 3º do Código Penal)

Lei excepcional é aquela feita para vigorar em épocas 
es¬peciais, como guerra, calamidade etc. É aprovada para 
vigorar enquanto perdurar o período excepcional.

Lei temporária é aquela feita para vigorar por deter-
minado tempo, estabelecido previamente na própria lei. 
Assim, a lei traz em seu texto a data de cessação de sua 
vigência.

Nessas hipóteses, determina o art. 3º do Código Penal 
que, embora cessadas as circunstâncias que a determina-
ram (lei excepcional) ou decorrido o período de sua dura-
ção (lei temporária), aplicam-se elas aos fatos praticados 
durante sua vigência. São, portanto, leis ultra-ativas, pois 
regulam atos praticados durante sua vigência, mesmo após 
sua revogação.

Territorialidade
(art. 5º do Código Penal)

Há várias teorias para fixar o âmbito de aplicação da 
norma penal a fatos cometidos no Brasil:

a) Princípio da territorialidade. A lei penal só tem apli-
cação no território do Estado que a editou, pouco impor-
tando a nacionalidade do sujeito ativo ou passivo.

b) Princípio da territorialidade absoluta. Só a lei nacio-
nal é aplicável a fatos cometidos em seu território.

c) Princípio da territorialidade temperada. A lei nacio-
nal se aplica aos fatos praticados em seu território, mas, 
excepcionalmente, permite-se a aplicação da lei estrangei-
ra, quando assim estabelecer algum tratado ou convenção 
internacional. Foi este o princípio adotado pelo art. 5º do 
Código Penal: Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito internacional, ao 
crime cometido no território nacional.

O Território nacional abrange todo o espaço em que 
o Estado exerce sua soberania: o solo, rios, lagos, mares 
interiores, baías, faixa do mar exterior ao longo da costa (12 
milhas) e espaço aéreo.

Os § 1º e 2º do art. 5ºdo Código Penal esclarecem ain-
da que:

“Para os efeitos penais, consideram-se como extensão 
do território nacional as embarcações e aeronaves brasilei-
ras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro 
onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e 
as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo 
correspondente ou em alto-mar” (§ 1º).
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“É também aplicável a lei brasileira aos crimes prati-
cados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspon-
dente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil” (§ 2º).

Extraterritorialidade
 (art. 7º do Código Penal)

É a possibilidade de aplicação da lei penal brasileira a 
fatos criminosos ocorridos no exterior.

Princípios norteadores:
a) Princípio da nacionalidade ativa. Aplica-se a lei na-

cional do autor do crime, qualquer que tenha sido o local 
da infração.

b) Princípio da nacionalidade passiva. A lei nacional do 
autor do crime aplica-se quando este for praticado contra 
bem jurídico de seu próprio Estado ou contra pessoa de 
sua nacionalidade.

c) Princípio da defesa real. Prevalece a lei referente à 
nacionalidade do bem jurídico lesado, qualquer que tenha 
sido o local da infração ou a nacionalidade do autor do 
delito. É também chamado de princípio da proteção.

d) Princípio da justiça universal. Todo Estado tem o di-
reito de punir qualquer crime, seja qual for a nacionalidade 
do sujeito ativo e passivo, e o local da infração, desde que 
o agente esteja dentro de seu território (que tenha voltado 
a seu país, p. ex.).

e) Princípio da representação. A lei nacional é aplicá-
vel aos crimes cometidos no estrangeiro em aeronaves e 
embarcações privadas, desde que não julgados no local do 
crime.

Já vimos que o princípio da territorialidade temperada 
é a regra em nosso direito, cujas exceções se iniciam no 
próprio art. 5º (decorrentes de tratados e convenções, nas 
quais a lei estrangeira pode ser aplicada a fato cometido 
no Brasil). O art. 7º, por sua vez, traça as seguintes regras 
referentes à aplicação da lei nacional a fatos ocorridos no 
exterior:

O art. 7º, por sua vez, traça as seguintes regras referen-
tes à aplicação da lei nacional a fatos ocorridos no exterior: 

Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 
estrangeiro:

I - os crimes:
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da Re-

pública;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 

Distri¬to Federal, de Estado, de Território, de Município, de 
empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia 
ou fundação instituída pelo Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu-
servIço;

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou do-
miciliado no Brasil;

II - os crimes:

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 
a reprimir;

b) praticados por brasileiro;
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasilei-

ras, mercantes ou de propriedade privada, quando em ter-
ritório es¬trangeiro e aí não sejam julgados.

§ 1 Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo 
a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no es-
trangeiro

§ 2 Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira 
depende do concurso das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o fato punível também no país em que foi prati-

cado; c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a 
lei brasileira autoriza a extradição;

d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou 
não ter aí cumprido a pena;

e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, 
por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segun-
do a lei mais favorável.

§ 3º A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido 
por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas 
as condições previstas no parágrafo anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a extradição;
b) houve requisição do Ministro da Justiça.

Percebe-se, portanto, que:
a) no art. 72, I, a, b e c, foi adotado o princípio da de-

fesa real;
b) no art. 72, 11, a, foi adotado o princípio da justiça 

universal
c) no art. 72, 11, b, foi adotado o princípio da naciona-

lidade ativa;
d) no art. 72, c, adotou-se o princípio da representação;
e) no art. 72, § 32, foi também adotado o princípio da 

defe¬sa real ou proteção; 

Dos dispositivos analisados, pode-se perceber que a 
extraterritorialidade pode ser incondicionada (quando a lei 
brasileira é aplicada a fatos ocorridos no exterior, sem que 
sejam exigidas condições) ou condicionada (quando a apli-
cação da lei pátria a fatos ocorridos fora de nosso território 
depende da existência de certos requisitos). A extraterrito-
rialidade é condicionada nas hipóteses do art. 7º, II e § 3º.

Pena Cumprida no Estrangeiro

As consequências advindas do fato de alguém ter cum-
prido pena no exterior e que também pelo mesmo crime 
deve ser cumprida a pena aqui no Brasil, serão diversas a 
depender do contexto e dos critérios de aplicação da pena.

Temos o critério da diversidade quantitativa e critério 
da diversidade qualitativa da seguinte forma:

a) Diversidade Qualitativa: implica em naturezas jurídi-
cas distintas da pena que se deverá cumprir no Brasil em 
relação à pena que foi cumprida no exterior.
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Então, tomemos esse exemplo que já foi dado do ame-
ricano que falsificou lá cédulas de real. Vamos supor que lá 
ele tenha cumprido uma pena não privativa de liberdade. 
Ele pagou uma multa. Aqui no Brasil foi imposta uma pena 
privativa de liberdade. 

Veja que nesse caso, não é possível, pela diversidade 
de qualidade da pena lá cumprida e a pena a ser cumprida 
aqui, que se faça uma mera operação de aritmética, de sub-
tração. Daí porque o legislador disse que quando diversas, 
sempre se atenua a pena a ser cumprida no Brasil. 

O detalhe aqui é que essa atenuação é obrigatória, 
como resta claro no artigo 8º do Código Penal . Sempre 
atenua a pena a ser cumprida aqui no Brasil. Contudo o 
legislador não fixou um critério de atenuação, ficando, por-
tanto, a cargo do Poder Judiciário defini-lo. E, essa defini-
ção, deverá ser feita diante de cada caso concreto, orienta-
da por uma linha de pensamento.

b) Diversidade Quantitativa: 
Ao não fixar um critério de atenuação no artigo 8º, 

deixando a cargo do Judiciário fazê-lo resta claro que essa 
atenuação da pena a ser cumprida no Brasil deverá ser tan-
to maior quanto maior tem sido os efeitos preventivos al-
cançados pelo cumprimento da pena no exterior. 

Deverá, então, o juiz brasileiro vislumbrar qual foi a 
medida aplicada e cumprida no exterior e verificar se aque-
le cumprimento de tal medida por lá, surtiu o efeito de 
prevenção e repressão ao crime.

A prevenção será muito difícil de o juiz brasileiro aferir, 
mas a repressão sim, que é a punição efetiva. 

A situação ficará mais fácil, quando a pena que se cum-
priu no exterior pelo crime for de natureza jurídica idêntica 
da pena a ser cumprida no Brasil. Então, tomemos o mes-
mo exemplo. 

Agora esse sujeito que falsificou lá no exterior as cédu-
las de Real, cumpriu pena de prisão de dois anos. Aqui no 
Brasil, entretanto, a pena para esse mesmo crime varia de 
três a oito. Então ele recebeu cinco. Aí é simples, basta fazer 
uma operação de aritmética simples: se ele cumpriu dois, 
então terá três anos a cumprir. 

Por fim, em relação ao artigo 8º, cabe também men-
cionar que o incumbido de aplicar os efeitos ali previstos 
é o juízo da execução penal aqui do brasil. Ou seja, o juiz 
não deverá fazer essa conta na sentença penal condena-
tória, suscitando eventual comprovação de pena cumprida 
no exterior.

Extraterritorialidade Condicionada (art. 7º, II)
Ocorre quando a aplicação da Lei brasileira a crime 

praticado no exterior dependa de determinados requisitos. 
Os requisitos são, cumulativamente, os seguintes:

a) Ter o agente entrado em território brasileiro ;
b) Não ter o agente sido absolvido no estrangeiro ou 

aí ter cumprido pena;
c) Constituir-se o fato crime no país onde o agente o 

praticou (dupla tipicidade);
d) Não ter o agente sido perdoado no estrangeiro ou 

não ter tido sua punibilidade extinta (dupla punibilidade) .

Assim, reunidas tais condições, aplicar-se-ão as leis 
brasileiras nos seguintes casos (alternativos, claro):

a) Contra os crimes que, por tratado ou convenção, o 
Brasil tenha se obrigado a reprimir;

b) Contra os crimes praticados por brasileiros (princípio 
da nacionalidade ou personalidade);

c) Crimes praticados em embarcações brasileiras, mer-
cantes ou de propriedade privada, em território estrangeiro 
e aí não sejam julgados (princípio da representação ou da 
bandeira).

Também serão aplicadas as leis brasileiras contra cri-
mes praticados por estrangeiros contra brasileiros no ex-
terior se estiverem reunidas as condições supracitadas da 
extraterritorialidade condicionada, adicionadas das seguin-
tes condições:

i. Não houver sido pedida ou houver sido negada a ex-
tradição (claro que quem pede ou tem negada a extradição 
é o país estrangeiro);

ii. Houver requisição do Ministro da Justiça.

Eficácia da sentença estrangeira.
Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação da 

Lei brasileira produz na espécie as mesmas consequências, 
pode ser homologada no Brasil para: 

I - obrigar o condenado à reparação do dano, a resti-
tuições e a outros efeitos civis;

II - sujeitá-lo a medida de segurança.
Parágrafo único - A homologação depende: 
a) para os efeitos previstos no inciso I, de pedido da 

parte interessada; 
b) para os outros efeitos, da existência de tratado de 

extradição com o país de cuja autoridade judiciária ema-
nou a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do 
Ministro da Justiça.

O legislador brasileiro prevê só duas hipóteses em que 
é possível a homologação da sentença penal condenatória. 

Ao Superior Tribunal de Justiça compete processar o 
requerimento de homologação de sentença estrangeira – e 
não mais ao Supremo Tribunal Federal já há algum tempo. 

Pois bem, nesse processo de homologação de senten-
ça estrangeira, o Tribunal brasileiro, no caso o Superior Tri-
bunal de Justiça, deverá analisar a legislação estrangeira 
para poder comparar a situação lá com a situação de cá. E 
verificar se as consequências de lá são as mesmas ou pare-
cidas com as consequências daqui.

Assim, por exemplo, não poderia ser homologada uma 
sentença estrangeira que se prolatasse com base em um 
fato atípico no Brasil, como uma sentença condenatória 
por crime de autoprostituição, porque aqui no Brasil é atí-
pico. Não poderia nunca ser homologada para os efeitos 
previstos no artigo 9º, em vista da atipicidade do fato aqui. 

Além disso, as consequências previstas em Lei para a 
homologação, os fins em relação aos quais se requer a ho-
mologação de sentença estrangeira são somente dois. 

Primeiramente, não é possível, segundo a previsão li-
mitada no artigo 9º, incisos I e II, se homologar no Brasil 
uma sentença de juiz estrangeiro para que aqui se cumpra 
a pena imposta pelo juiz no exterior.


